
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.255 - SP (2019/0351096-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 334, § 3º, DO CP. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o art. 334, § 3º, do 
Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro, se "o crime de 
contrabando ou descaminho é praticado em transporte aéreo". Ainda, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, se a lei não faz restrições 
quanto à espécie de voo que enseja a aplicação da majorante, não cabe 
ao intérprete restringir a aplicação do dispositivo legal, sendo irrelevante 
que o transporte seja clandestino ou regular (HC n. 390.899/SP, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/11/2017).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.255 - SP (2019/0351096-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Antonio Carlos Paiva da Silva contra a decisão 

de fls. 1.409/1.414, de minha lavra, assim resumida:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 334, § 3º, DO CP. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEP. PRECEDENTES.

Recurso especial parcialmente provido nos termos da fundamentação.

Sustenta a Defensoria Pública da União, em suma, que a violação do 

art. 334, § 3º, do Código Penal, conforme a redação da Lei n. 4.729/1965, deve ser 

melhor examinada pelo órgão colegiado (fl. 1.420).

Entende que, com base numa leitura mais aprofundada do referido 

dispositivo é possível aferir que a intenção do legislador foi apenas com mais rigor 

aquele que pratica o crime de descaminho usando de meio em que há maior 

dificuldade na localização dos bens importados de forma ilícita, de maneira que, 

considerando que os voos regulares possuem intensa fiscalização alfandegária 

também é possível chegar à conclusão de que somente deve ser majorada a pena 

quando o agente utilizar voos clandestinos, já que esses podem ter rotas alteradas 

para fim de burlar da autoridade fazendária ou policial (fl. 1.420).

Assevera que o dispositivo penal não foi expresso ao excluir o 

transporte regular, cabendo ao magistrado aplicá-lo de acordo com a finalidade da 

lei, especialmente se essa interpretação visar beneficiar o acusado.

Ressalta que o entendimento adotado pelo Tribunal é diametralmente 

oposto ao adotado pelo Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do 

Habeas Corpus nº 148.375 –AM (fl. 1.421).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática, ou a 
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submissão do presente regimental ao órgão colegiado, com provimento total do 

recurso especial interposto pela defesa (fl. 1.422).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.255 - SP (2019/0351096-2)
  
RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 334, § 3º, DO CP. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o art. 334, § 3º, do 
Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro, se "o crime de 
contrabando ou descaminho é praticado em transporte aéreo". Ainda, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, se a lei não faz restrições 
quanto à espécie de voo que enseja a aplicação da majorante, não cabe 
ao intérprete restringir a aplicação do dispositivo legal, sendo irrelevante 
que o transporte seja clandestino ou regular (HC n. 390.899/SP, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/11/2017).
2. Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Conquanto se possa reconhecer o louvável esforço do ora agravante, não há como 

acolher o inconformismo.

Com efeito, pacífica a jurisprudência deste Sodalício no sentido de ser 

devida a aplicação da causa de aumento de pena prevista no § 3º do art. 334 do 

Código Penal, relativa ao crime de descaminho, independentemente de se tratar de 

voo regular ou clandestino. 

Além dos precedentes citados na decisão impugnada, veja-se:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. DESCAMINHO. CRIME PRATICADO EM 
TRANSPORTE AÉREO. VOO REGULAR. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 1 ANO. ÓBICE À SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. 

[...] 3. O art. 334, § 3º, do Código Penal prevê a aplicação da pena em 
dobro, se "o crime de contrabando ou descaminho é praticado em 
transporte aéreo". Ainda, nos termos da jurisprudência desta Corte, se a 
lei não faz restrições quanto à espécie de voo que enseja a aplicação da 
majorante, não cabe ao intérprete restringir a aplicação do dispositivo 
legal, sendo irrelevante que o transporte seja clandestino ou regular.

[...]
6. Writ não conhecido.
(HC n. 390.899/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

28/11/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DESCAMINHO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA 
NO § 3.º DO ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. TRANSPORTE AÉREO. VOO 
REGULAR. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. A causa de aumento prevista no art. 334, § 3º, do CP, é aplicável 

para o transporte aéreo, não se limitando a voos clandestinos. 
Precedentes.

[...]
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 405.348/BA, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

4/12/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA E FACILITAÇÃO AO DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS. APARATO 
EMPREGADO NO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. GRANDE QUANTIDADE E 
SOFISTICAÇÃO DOS PRODUTOS INTRODUZIDOS ILICITAMENTE. 
ADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
3. A causa de aumento prevista no art. 334, § 3º, do CP, é aplicável 

para o transporte aéreo, não se limitando a voos clandestinos. 
Precedentes. (AgRg nos EDcl no AREsp 1020652/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
27/03/2017).

4. Não viola o princípio da presunção de inocência a execução 
provisória da pena após a confirmação da sentença condenatória pelo 
Tribunal de apelação, ex vi do decidido pela Corte Suprema nos autos do 
HC 126.292/SP.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.597.416/CE, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

DJe 4/10/2017)

Imperioso ressaltar que, no julgado apresentado nas razões do 

regimental, do ano de 2012, houve empate na votação, tendo prevalecido a decisão 

mais favorável ao paciente, de modo que o entendimento lá adotado já foi superado 

pela jurisprudência desta Corte Superior, não servindo para a modificação da 

decisão impugnada.

Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida inalterada por seus 

próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0351096-2 REsp 1.850.255 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031534120134036119  00098975220134036119  200961190028778  201361190031537  
31534120134036119

PAUTA: 26/05/2020 JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : MARCELO DOS SANTOS REIS PRINCIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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